LEI CULTURA VIVA Nº 13.018
A Lei Cultura Viva nº 13.018. de 22 de julho de 2014, é um marco histórico na evolução das políticas culturais de base comunitária, sendo regulamentada pela Instrução Normativa - IN/MinC nº 08, de 11 de maio de 2016 e pela Instrução Normativa - IN/MinC nº 12, de 28 de maio de 2024. É responsável por instituir o antigo Programa Cultura Viva em uma política pública de Estado, a Política Nacional de Cultura Viva - PNCV, partir de suas amplas ações estruturantes e seus instrumentos - os Pontos e Pontões de Cultura.
A Política Nacional de Cultura Viva estabelece objetivos fundamentais para fortalecer e democratizar o acesso à cultura no Brasil. Primeiramente, visa assegurar que todos os cidadãos brasileiros possam exercer plenamente seus direitos culturais, proporcionando os recursos necessários para que possam produzir, registrar, gerir e difundir suas iniciativas culturais.
Além disso, busca fomentar o protagonismo social, permitindo que a sociedade participe ativamente na elaboração e gestão das políticas públicas culturais. Para isso, promove uma gestão pública compartilhada e participativa, baseada em diálogo democrático com a sociedade civil, consolidando assim os princípios da participação social.
A diversidade cultural é valorizada como expressão simbólica e também como atividade econômica, garantindo o respeito à cultura como um direito de cidadania. Incentiva-se o apoio e fomento às iniciativas culturais já existentes, por meio de ações conjuntas da União, Estados, Distrito Federal e Municípios.
Acesso amplo aos meios de fruição, produção e difusão cultural é promovido, buscando potencializar novos valores de cooperação e solidariedade através da educação. Ademais, estimula-se a exploração e a apropriação dos códigos e linguagens artísticas, bem como dos espaços públicos e privados disponíveis para a ação cultural, ampliando assim os horizontes de expressão cultural em todo o país.
Art. 4º A Política Nacional de Cultura Viva compreende os seguintes instrumentos:
I - pontos de cultura: entidades jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, grupos ou coletivos sem constituição jurídica, de natureza ou finalidade cultural, que desenvolvam e articulem atividades culturais em suas comunidades;
II - pontões de cultura: entidades com constituição jurídica, de natureza/finalidade cultural e/ou educativa, que desenvolvam, acompanhem e articulem atividades culturais, em parceria com as redes regionais, identitárias e temáticas de pontos de cultura e outras redes temáticas, que se destinam à mobilização, à troca de experiências, ao desenvolvimento de ações conjuntas com governos locais e à articulação entre os diferentes pontos de cultura que poderão se agrupar em nível estadual e/ou regional ou por áreas temáticas de interesse comum, visando à capacitação, ao mapeamento e a ações conjuntas;
III - Cadastro Nacional de Pontos e Pontões de Cultura: integrado pelos grupos, coletivos e pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos que desenvolvam ações culturais e que possuam certificação simplificada concedida pelo Ministério da Cultura.
· Pontos de Cultura: 
Instituição privada sem fins lucrativos (com CNPJ), Grupo Cultural (sem CNPJ).
Finalidade/natureza: Cultural.
Atividades que desenvolve: ações culturais nas comunidades locais e regionais.
· Pontão de Cultura:
Instituição privada sem fins lucrativos (com CNPJ).
Finalidade/natureza: Cultural, Educacional.
Atividades que desenvolve: ações culturais para pontos de cultura, ações em rede com pontos de cultura e governos locais.
Formas de apoio da PNCV
Certificação simplificada (não envolve repasse de recursos):
Titulação de reconhecimento: Concedida pela SECDC/SECULT/MTur.
Apoio financeiro (envolve repasse de recursos):
Fomento – instrumento de repasse:
· Termo de compromisso cultural (TCC);
· Parceria celebrada com Pontos e Pontões de Cultura (com CNPJ);
· Realização de projetos culturais;
· Seleção direta pela SDC ou de forma descentralizada pelos estados, DF e municípios.
Premiação:
· Valorização de ações já realizadas pelos Pontos e Pontões de Cultura; Valorização de ações realizadas por pessoas físicas, entidades e coletivos culturais, no âmbito das ações estruturantes da PNCV;
· Seleção direta pela SDC ou de forma descentralizada pelos estados, DF e municípios.
Bolsa:
· Agente Cultura Viva (pessoa física);
· Desenvolvimento de atividades culturais que colaborem para as finalidades da PNCV;
· Seleção direta pela SDC ou de forma descentralizada pelos estados, DF e municípios.

Fonte: https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2014/lei/l13018.htm
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